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EMENTA

HABEAS CORPUS. MATÉRIA DE FUNDO NÃO 
APRECIADA NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A matéria debatida no presente habeas corpus não 
foi objeto de apreciação na instância originária, como 
constou na decisão agravada.
2. Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a 
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido, 
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de 
competências definido pela Constituição Federal.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o 
registro de boletim de ocorrência e as declarações da 
vítima são suficientes para configurar a representação, 
porquanto demonstram seu inequívoco interesse na 
persecução penal. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
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EMENTA

HABEAS CORPUS. MATÉRIA DE FUNDO NÃO 
APRECIADA NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A matéria debatida no presente habeas corpus não 
foi objeto de apreciação na instância originária, como 
constou na decisão agravada.
2. Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a 
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido, 
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de 
competências definido pela Constituição Federal.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o 
registro de boletim de ocorrência e as declarações da 
vítima são suficientes para configurar a representação, 
porquanto demonstram seu inequívoco interesse na 
persecução penal. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NILSON TOMÁS 
DIAS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus em face do não 
exame da questão discutida no ato objeto da impetração.

A parte agravante aduz a possibilidade de se conhecer do habeas 

corpus, afirmando a existência de precedentes desta Corte Superior nesse 
sentido e a ocorrência de flagrante ilegalidade.

Acrescenta que, mesmo na hipótese de supressão de não apreciação 
do pedido pela instância originária, seria possível a concessão da ordem, uma 
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vez que não haveria representação formal da vítima quanto ao crime de ameaça, 
requisito indispensável para o oferecimento da denúncia.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão 
jurídica.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas 

corpus envolve matéria de fundo não apreciada no ato judicial impugnado, o que 
impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de indevida supressão de instância.

A ausência de apreciação da questão pelo órgão colegiado inviabiliza 
o conhecimento do habeas corpus, nos termos da pacífica jurisprudência do 
STJ:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DECLARADA NULA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO DE JULGAMENTO. IMPEDIMENTO DO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU E DESEMBARGADORES QUE ATUARAM 
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE CONHECIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos 
julgadores não foi analisado pelas instâncias ordinárias, o 
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo 
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido 
junto ao Juízo que conduzirá o processo, mediante 
demonstração do justo impedimento, a teor do disposto no 
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024, 
grifo próprio.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT 
QUE NÃO FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a 
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nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, 
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte 
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas 
devem ser objeto de prévio exame na origem a fim de que 
possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no HC n. 
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a vítima compareceu à delegacia, 
registrou boletim de ocorrência e prestou suas declarações, tendo, inclusive, 
narrado a suposta ameaça praticada pelo agravante (fl. 123).

Não há falar, portanto, em ausência de representação em relação ao 
crime de ameaça, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica 
de que o registro de boletim de ocorrência e as declarações da vítima são 
suficientes para configurar a representação, porquanto demonstram seu 
inequívoco interesse na persecução penal.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. 
COMPARECIMENTO EM DELEGACIA, DECLARAÇÕES 
PRESTADAS E RECONHECIMENTO DOS RÉUS. 
SUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE. DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA MAIS DE 1 ANO APÓS OS FATOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONTEMPORÂNEOS. ORDEM CONCEDIDA.
1. No tocante ao pedido de revogação da prisão preventiva, pela 
ausência de elementos concretos, tem-se que o Tribunal de 
origem não analisou o tema no acórdão impugnado, o que torna 
indevida a análise diretamente por esta Corte superior.
2. Sabe-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça entende pela prescindibilidade de formalidade na 
representação da vítima para a persecução penal de ações 
penais públicas condicionadas à representação. Assim, o 
comparecimento da vítima em delegacia para prestar 
informações e o reconhecimento dos réus são suficientes 
para a persecução penal.
3. Não obstante o paciente esteja em local incerto e a indicação 
de outras anotações criminais pela prática do mesmo delito, a 
decretação da prisão preventiva 1 ano e 2 meses após os fatos 
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não se revela contemporânea, mormente em razão de os delitos 
praticados (estelionato e associação criminosa) serem cometidos 
sem violência ou grave ameaça à pessoa.
4. Ordem concedida.
(HC n. 683.492/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021, grifo 
próprio.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. 
FORMALIDADES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, sustentando nulidade 
por violação ao princípio da colegialidade e ausência de 
representação tempestiva da vítima em crime de estelionato.
2. A decisão agravada considerou que a representação da vítima 
foi devidamente manifestada, não exigindo formalidades 
específicas, bastando o registro de boletim de ocorrência e 
declarações da vítima.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
representação da vítima em crime de estelionato exige 
formalidades específicas e se a ausência de manifestação 
expressa inviabiliza a ação penal.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte não exige formalidades 
específicas para a representação da vítima, sendo suficiente 
a demonstração inequívoca de interesse na persecução 
penal.
5. O registro de boletim de ocorrência e as declarações da 
vítima são suficientes para configurar a representação, 
conforme entendimento consolidado.
6. Não há violação ao princípio da colegialidade, pois a decisão 
monocrática pode ser revista pelo colegiado mediante agravo 
regimental.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A representação da vítima em crimes de 
ação penal pública condicionada não exige formalidades 
específicas, bastando a demonstração inequívoca de interesse 
na persecução penal.
2. O registro de boletim de ocorrência e declarações da vítima 
são suficientes para configurar a representação."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 485.393/SC, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019; STJ, AgRg 
no HC 607.055/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
16/12/2020.
(AgRg no RHC n. 201.195/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024, grifo 
próprio.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 208.107 / MG
Número Registro: 2024/0445408-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019355320228130459 10000244312690 10000244312690000 10000244312690001 
19355320228130459 43126904320248130000 50014341420228130459

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILSON TOMAS DIAS
ADVOGADO : ANDRE RACHI VARTULI - MG200606
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON TOMAS DIAS
ADVOGADO : ANDRE RACHI VARTULI - MG200606
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46241235 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/03/2025 00:25:11
Código de Controle do Documento: 840b547b-dfde-4519-ac58-d5d3821b2e0c


